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Proteção do meio ambiente na Constituição da República aborda os fundamentos constitucionais do 
Direito Ambiental, fundamentando-se nas mais modernas teorias do Direito Constitucional 
e do Direito Ambiental.

A Constituição brasileira tem uma das mais sofisticadas abordagens sobre o meio ambiente 
dentre as Constituições contemporâneas. Incorporando institutos desenvolvidos e testados 
em diferentes países e inovando ao introduzir outros tantos, a Constituição traz uma tratativa 
complexa e abrangente sobre o meio ambiente, merecendo uma análise qualificada e 
cuidadosa como a apresentada no presente volume.
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